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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceara
GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PROJETO DE INDICACAO
06/05/2025

Institui o Instituto Médico-Legal Veterinario
(IMLV) no ambito do Estado do Ceara, e da
outras providéncias.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA INDICA:
Art. 1° Ficainstituido o Instituto Médico-Lega Veterindrio (IMLV) no ambito do Estado do Ceard, com
afinalidade de realizar necropsias, exames e laudos periciais veterinarios destinados a apuracéo de crimes
e infragdes administrativas contra avida e a integridade fisica de animais.

§ 1° O IMLV prestara apoio técnico especializado as autoridades policiais, a0 Ministério Publico, ao
Poder Judiciério e a demais 6rgdos publicos no ambito de sua competéncialegal.

§ 2° O atendimento ao publico em geral ndo sera permitido, devendo os exames e servigos ser realizados
exclusivamente mediante requisi¢cao formal de autoridade competente.

Art. 2° Compete ao IMLV:

| — Realizar exames de corpo de delito e necropsias em animais vivos ou mortos, vitimas de maus-tratos,
abusos, negligéncia ou qualquer forma de violéncia;

I1 — Emitir laudos técnicos com valor probatério para subsidiar investigaces policiais, ages penais, Civis
e administrativas;

1l — Produzir e preservar material técnico-probatério, por meio de fotografias, filmagens, exames
laboratoriais e documentacdo pericial;

IV — Atuar, quando necessario, em cooperacao com Orgaos ambientais e de salde publica, especialmente
NOS Casos com risco de zoonoses ou impacto ambiental;

V — Apoiar a implementacdo de politicas publicas voltadas a protegdo animal, a prevencéo de crimes
ambientais e a educagéo para o respeito a fauna.

Art. 3° O Poder Executivo Estadual podera:

| — Celebrar convénios, termos de cooperacdo técnica e parcerias com universidades, conselhos
profissionais, entidades da sociedade civil e 6rgdos ambientais para execucdo das atividades do IMLV;;
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Il — Utilizar recursos oriundos de compensacfes ambientais, doagdes e fundos publicos vinculados ao
meio ambiente e a protecéo animal para a estruturacdo e manutencdo do I nstituto.

Art. 4° O IMLV contard com equipe técnica composta por médicos-veterinarios legalmente habilitados,
com formagdo ou experiéncia em medicina veterinéria legal, aém do suporte técnico e administrativo
necessario ao seu funcionamento.

Art. 5° As despesas decorrentes da execucao da presente Lel correréo por conta de dotacéo orcamentéria
prépria, suplementadas, se necessério.

Art. 6° Estaindicacdo produzira os efeitos cabiveis a partir da data de sua aprovagdo, especialmente para
osfinsaque se refere 0 §2°, do artigo 58, da Constituic¢éo do Estado do Ceara

Art. 7° Estando a presente proposi¢do de acordo com a conveniéncia do Poder Executivo, como rege a
Constituicdo Estadual, o Governador do Estado enviara para esta Casa Legislativa uma Mensagem para

apreciacao.

LARISSA GASPAR - PT

Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente proposic¢ao tem por objetivo dotar o Estado do Ceara de uma estrutura publica especializada
voltada a apurac8o técnica de crimes e infracfes contra a vida e a integridade fisica de animais. Trata-se
da criagdo do Instituto Médico-Lega Veterinério (IMLV), vinculado & estrutura da Pericia Forense do
Estado do Ceara (PEFOCE), com atribuicdes especificas na area da Medicina Veterinaria Legal.

Embora a legislacdo brasileira ja contemple os crimes de maus-tratos e crueldade contra animais,
especialmente apods o advento da Lei Federa n° 14.064/2020 (Lei Sansdo), que agravou as penas para
essas praticas, a responsabilizacdo penal efetiva ainda esbarra em entraves técnicos e estruturais. A
auséncia de prova pericia qualificada frequentemente inviabiliza a apuracéo dos fatos, o oferecimento de
denudncia e a condenag&o dos autores.

O projeto encontra respaldo no art. 225 da Constituicdo Federal, que impde ao Poder Publico o dever de
proteger a fauna, vedando préticas de crueldade, e nos artigos 23, VII, e 24, VI, que conferem
competéncia comum e concorrente aos entes federativos para legislar sobre a matéria ambiental. No
ambito estadual, o art. 15, VII, da Constitui¢éo do Estado do Cearé reforca essa obrigacéo.

A criacdo do IMLV permitira a realizacdo de exames periciais, necropsias, elaboracéo de laudos com
valor probatério e documentacdo técnica de vestigios, como fotografias, filmagens e amostras
laboratoriais, em casos de violéncia, negligéncia, abandono, envenenamento e demais condutas
delituosas.

Importante destacar que o IMLV néo prestara atendimento ao publico em geral, atuando exclusivamente
mediante requisi¢cdo de autoridade competente, garantindo foco, rigor técnico e seguranca juridica nos
procedimentos realizados.

Além disso, a proposicdo prevé a possibilidade de parcerias e convénios com universidades, conselhos
profissionais e entidades da sociedade civil, bem como o aproveitamento de estruturas ja existentes no
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ambito da PEFOCE ou de centros de zoonoses, otimizando custos e viabilizando sua implantacéo de
formagradual e eficiente.

Trata-se, portanto, de uma medida legalmente amparada, socialmente necesséria e tecnicamente viavel,
gue coloca o Ceara como destaque na protecdo animal no pais. Diante de sua relevancia, conto com o
apoio dos nobres pares para a aprovacdo deste Projeto de Indicacéo.

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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